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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 152/2021 PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA IMPLANTAÇÃO 

DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS (RPC), CONFORME ESTABELECIDO 

NA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103/2019. 

 

Que fazem o MUNICÍPIO DE FREDERICO WESTPHALEN, pessoa jurídica de direito 

público, com sede administrativa na Rua José Cañellas, 258, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

87.612.917/0001-25, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. JOSÉ ALBERTO 

PANOSSO, brasileiro, casado, doravante denominado MUNICÍPIO CONTRATANTE e 

LUMENS ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 18.934.959/0001-60, com sede na Rua Dr. Barcelos, n° 

1.135, salas 202, 203, Centro, Canoas/RS, CEP 92.310-200, neste ato representada por 

GUILHERME THADEU LORENZI WALTER, atuário, portador do RG n° 1083495554 - 

SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o n° 013.410.910-40, doravante denominado CONTRATADA, 

as partes acima qualificadas celebram, entre si, por este instrumento de contrato, mediante as 

seguintes cláusulas e condições que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA REGÊNCIA 

O presente contrato administrativo reger-se-á, pelas normas da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 

e alterações posteriores, tendo como base a Dispensa de Licitação nº 26/2021, Processo nº 

158/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria técnica para implantação 

do Regime de Previdência Complementar dos Servidores Públicos (RPC), conforme 

estabelecido na Emenda Constitucional nº 103/2019, abrangendo os seguintes serviços: 

 

a) Assessoria online ao Grupo de Trabalho da CONTRATANTE, no total de 4 (quatro) 

reuniões, sendo de no máximo 2 horas cada reunião, para definir e acompanhar as principais 

diretrizes e etapas para implantação do RPC;  

b) Proposição e/ou análise do Projeto de Lei da CONTRATANTE que instituirá o RPC;  

c) Assessoria na especificação de requisitos técnicos e econômicos mínimos a serem 

apresentados no processo de seleção da EFPC, bem como análise dos respectivos requisitos 

apresentando um quadro comparativo para fins de escolha da CONTRATANTE. A análise 

também será realizada no Regulamento do Plano apresentado pela EFPC, Estatuto e Convênio de 

Adesão; e, 

d) Apresentação, por videoconferência ou de forma presencial, para a Câmara Municipal, dos 
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principais aspectos que regem o RPC, bem como o Projeto de Lei de iniciativa do Poder Executivo. 

 

Parágrafo Único: Fica fazendo parte integrante deste contrato o Termo de Referência, a proposta 

da contratada e o Anexo I. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O presente contrato terá sua vigência pelo período de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, mediante acordo voluntário das partes, nos termos do art. 57, inciso II da 

Lei Federal n º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O preço total da aquisição do serviço é de R$ 12.400,00 (doze mil e quatrocentos reais), 

inclusas todas e quaisquer taxas, impostos e outros encargos que vierem a existir. 

4.2. O pagamento será efetuado em duas parcelas de R$ 6.200,00 (seis mil e duzentos reais), 

sendo a primeira na assinatura do contrato e a segunda na assinatura do Convênio de Adesão com 

a Entidade de Previdência Complementar. 

4.3. O vencimento será em até 15 (quinze) após a apresentação de Nota Fiscal emitida pela 

CONTRATADA. 

4.4. A contratada deverá apresentar o número da conta bancária para pagamento.  

4.5. A nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do Contrato Administrativo, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do 

serviço e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA- DA DESPESA 

A despesa decorrente do presente Contrato correrá por conta dos seguintes códigos e rubricas:  

 Projeto/Despesa Há Previsão 

 2011 | 3390.39.00.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA Sim 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REEQUILIBRIO E REAJUSTE 

6.1. O valor contratado será reajustado, após um ano de vigência, pelo índice médio acumulado da 

variação positiva do índice, IPCA/IBGE. Na hipótese de alteração da norma legal vigente 

permitindo o reajuste dos contratos em períodos inferiores a 01 (um) ano, o reajuste incidirá com 

a menor periodicidade admitida. 

6.2. O valor ainda poderá ser revisto se comprovada, a ocorrência do desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato na forma prevista no art. 65, II, “d”, da Lei Federal n. º 8.666 de 21 de junho 

de 1993. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

7.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
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defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e 

danos sofridos pela Administração, conforme art. 408 e ss, do Código Civil, e administrativa, 

nos moldes da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como as disposições do Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES 

8.1. São responsabilidades da contratada, além das previstas no Termo de Referência: 

a) O contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação tributária, t rabalhista ou previdenciária, decorrentes da execução do contrato, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente a empresa contratada. 

b) A empresa contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de 

fiscalização, verificação e controle a serem adotados pelo município contratante. 

c) Fica a contratada comprometida com os prazos, rigorosamente de acordo com o 

ofertado na proposta, sendo verificado o cumprimento dos prazos, qualidade e a garantia 

dos serviços oferecidos na proposta. 

d) Reserva-se ao município o direito de recusar o serviço realizado em desacordo com o 

solicitado, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos podendo o contratante exigir que 

seja refeito para, atender ao pedido de maneira satisfatória, sem ônus adicional para o 

contratante. 

e) Entregar os serviços de acordo com as características e exigências do contrato. 

f) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessárias, até 25% do valor contratado inicialmente; 

g) É de responsabilidade da empresa contratada os encargos t rabalhista, fiscal ou 

previdenciária, bem como as normas de higiene, por cujos encargos responderá 

unilateralmente; 

h) Prestar os serviços objeto do contrato em estrita observância as normas legais. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. O contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato, nas hipóteses 

previstas nos artigos 78, inciso I a XII, da lei 8.666/93, sem que caiba o contratado o direito de 

qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes. 

Parágrafo único: o presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo 

ou em parte. 

9.2. O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização a contratada, nos casos de: 

a) Falência ou liquidação da contratada; 

b) Incorporação, fusão ou cisão da contratada que venha a prejudicar a execução do contrato; 

c) Transferência a outrem, no todo ou em parte as obrigações decorrentes do contrato sem a 

autorização do Município; 
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d) Manifesta irresponsabilidade por parte da contratada de cumprir com as obrigações assumidas; 

e) Procedimentos irregulares da contratada, que venha causar transtornos ou prejuízos para o 

Município e/ou terceiros; 

9.3. A rescisão do contrato unilateralmente pelo Município acarretará as seguintes 

consequências, sem prejuízo de outras de caráter civil ou criminal, se necessárias: 

I) Assunção imediata do objeto do contrato, por ato próprio do Município, mediante a lavratura 

de termo circunstanciado; 

II) Responsabilização da contratada por prejuízos causados ao Município; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 A fiscalização será feita pela Secretária Municipal da Administração, Sra. Marizete Frozzi, que 

exercerá rigoroso controle em relação à qualidade dos serviços realizados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RESPONSÁVEIS PELA CONDUÇÃO DOS 

TRABALHOS 

O CONTRATANTE indica à CONTRATADA, a Sra. Karen Tressino, como representante a 

quem competirá tratar, decidir e dirigir todas as questões relacionadas ao presente contrato, sendo 

atribuídos poderes para tratar de todos os assuntos relacionados com os serviços objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen para dirimir quaisquer dúvidas a 

respeito do cumprimento do presente Contrato. 

12.2. E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente contrato, em duas vias em originais 

de igual teor e forma que, após lido e achado conforme, é assinado pelas partes, juntamente com 

duas testemunhas. 

Frederico Westphalen (RS), 08 de setembro de 2021. 

 

 

 

JOSÉ ALBERTO PANOSSO          GUILHERME THADEU LORENZI WALTER 

        Prefeito Municipal                                     Lumens As. E Cons. Atuarial Ltda 

    Município Contratante                                                                      Contratada   

       

 

Testemunhas: 

Nome: _____________________________                     Nome: _____________________________ 

C.P.F.:           C.P.F.: 
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ANEXO I AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 152/2021 

 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria técnica para implantação 

do Regime de Previdência Complementar dos Servidores Públicos (RPC), conforme estabelecido 

na Emenda Constitucional nº 103/2019. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FREDERICO WESTPHALEN, pessoa jurídica de 

direito público, com sede administrativa na Rua José Cañellas, 258, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

87.612.917/0001-25. 

 

CONTRATADA: LUMENS ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 18.934.959/0001-60, com sede na Rua 

Dr. Barcelos, n° 1.135, salas 202, 203, Centro, Canoas/RS, CEP 92.310-200. 

 

CONTRATANTE e CONTRATADA denominados, individual e indistintamente, como “Parte” 

e, em conjunto, como “Partes”. 

 

Considerando que as Partes celebraram o Contrato de Prestação de Serviços nº 152/2021, no 

contexto do Contrato Principal, possuem determinadas atribuições e funções que implicam no 

tratamento de dados pessoais desejam garantir que sejam observados os ditames e 

responsabilidades do regime legal de proteção de dados pessoais, conforme a Lei Geral de Proteção 

de Dados (“LGPD”) sob nº 13.709/18 e alterações, durante a execução do Contrato celebrado entre 

as Partes. 

Resolvem as Partes celebrar o presente, que mutuamente aceitam, outorgam e se obrigam a 

cumprir, nos seguintes termos e condições: 

 

1. DEFINIÇÕES 

 

Para os fins deste Contrato:  

 

1.1. “LGPD” significa a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018);  

1.2. “ANPD” é órgão da administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar 

o cumprimento da LGPD no Brasil;  

1.3. “Controlador” significa a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 

competem as decisões referentes ao Tratamento de Dados Pessoais;  

1.4. “Operador” significa pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza 

o Tratamento de Dados Pessoais em nome do Controlador; 
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1.5. “Titular” é a pessoa natural a quem se referem os Dados Pessoais que são objeto de 

Tratamento;  

 

1.6. “Encarregado” é a pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de 

comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados (ANPD); 

1.7. “Dados Pessoal” significa informação relacionada a pessoa natural identificada ou 

identificável;  

1.8. “Dado Pessoal Sensível” significa dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 

religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou 

político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado 

a uma pessoa natural; 

1.9. “Dado Anonimizado” significa dado relativo a titular que não possa ser identificado, 

considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento; 

1.10. “Tratamento” significa toda e qualquer toda operação realizada com Dados Pessoais, como 

as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 

transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação 

ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração; 

1.11. “Eliminação” significa exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco 

de dados, independentemente do procedimento empregado; 

1.12. “Transferência Internacional de Dados” significa transferência de dados pessoais para país 

estrangeiro ou organismo internacional do qual o país seja membro; 

1.13. “Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais” significa documentação do 

controlador que contém a descrição dos processos de tratamento de dados pessoais que podem 

gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e 

mecanismos de mitigação de risco; 

1.14. "Incidente" significa um acesso não autorizado e situação acidental ou ilícita de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de Tratamento inadequado ou ilícito;  

 

2. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

 

2.1. As Partes reconhecem que a CONTRATADA realizará o Tratamento de Dados Pessoais 

no contexto do objeto contratual. Nas atividades de Tratamento, as Partes reconhecem e acordam 

que a CONTRATANTE é a Controladora dos Dados Pessoais, enquanto a CONTRATADA deve 

ser considerada Operadora dos Dados Pessoais, nos termos deste documento e de acordo com a 

conceituação disposta na LGPD. 
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2.2. A CONTRATADA tratará os Dados Pessoais de acordo com as instruções lícitas da 

CONTRATANTE, nos termos dispostos no objeto contratual.  

 

2.2.1. A CONTRATANTE garante que toda e qualquer instrução a ser disponibilizada à 

CONTRATADA não viola qualquer lei ou regulamento, incluindo, mas sem limitação, a LGPD. 

A CONTRATADA comunicará à CONTRATANTE por escrito, se tomar conhecimento ou 

acreditar que qualquer instrução ou Dado Pessoal tratado viola a LGPD ou qualquer outra lei ou 

regulamento aplicável.  

2.2.2. A CONTRATADA cessará o Tratamento dos Dados Pessoais quando do término 

contratual ou para cumprir obrigações dispostas em lei.  

 

2.3. A CONTRATADA somente tratará os Dados Pessoais necessários para a execução do 

contrato e nos limites do objeto contratual.  

 

3. OBRIGAÇÕES COMUNS 

 

3.1. Cada uma das Partes concorda e garante que será individualmente responsável pelo 

cumprimento de suas obrigações decorrentes da LGPD e de eventuais regulamentações emitidas 

posteriormente pela ANPD. 

3.2. Comprometem-se em manter um programa de segurança de dados, que contemple medidas 

adequadas, que tenha por objetivo proteger os Dados Pessoais contra Incidentes, bem como 

garantir que essas medidas assegurem um nível de segurança condizente com os riscos 

apresentados pelo Tratamento, a natureza dos Dados Pessoais e as tecnologias de segurança 

disponíveis e razoavelmente aplicadas no setor de atuação das Partes. 

 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

4.1. A CONTRATANTE concorda e garante que:  

 

4.1.1. (i) os Dados Pessoais compartilhados, transferidos ou de qualquer forma disponibilizados 

à CONTRATADA para acesso e utilização, foram coletados, transferidos e de qualquer forma 

tratados de acordo com as leis de privacidade e proteção de dados aplicáveis no Brasil; (ii) somente 

fornecerá dados necessários à CONTRATANTE, sendo que, se possível for, disponibilizará 

dados anonimizados à CONTRATANTE; (iii) dispõe de uma base legal apropriada para 

tratamento dos dados e compartilhamento com a CONTRATADA;  
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4.1.2. Forneceu todas as informações/avisos necessários aos Titulares a respeito das 

características relevantes do Tratamento e do seu compartilhamento com a CONTRATADA; 

4.1.3. Garante o exercício dos direitos dos Titulares, nos termos da LGPD;  

 

4.1.4.  Cumpre com todos os princípios para Tratamento de Dados Pessoais estabelecidos pela 

LGPD, e que apenas compartilhará, transferirá ou de qualquer outra forma disponibilizará para 

acesso da CONTRATADA, Dados Pessoais que são (i) atualizados e exatos; e (ii) pertinentes, 

proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do Tratamento;  

4.1.5. Realizará as comunicações pertinentes, perante a ANPD e titulares, em caso de Incidente;  

4.1.6. Cumpre com todas as leis aplicáveis e que é responsável por quaisquer violações, se restar 

comprovado que compartilhou dados excessivos, desnecessários e/ou sem base legal e forneceu 

instruções ilícitas à CONTRATADA. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1. A CONTRATADA concorda e garante que: 

 

5.1.1. Realizará o Tratamento dos Dados Pessoais nos limites e para as finalidades permitidas, 

nos termos do objeto contratual; 

5.1.2. Notificará a CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 (dois) dias, por escrito, sobre:  

5.1.2.1. Eventuais pedidos de um Titular em relação aos seus Dados Pessoais, incluindo, mas 

não se limitando a pedidos de acesso e/ou retificação, solicitações de exclusão, e outros pedidos 

semelhantes para que a CONTRATANTE proceda com as respostas, sendo que a 

CONTRATADA não responderá a tais pedidos, a menos que expressamente autorizado a fazê-lo 

pela CONTRATANTE;  

5.1.2.2. Qualquer reclamação relacionada ao Tratamento de Dados Pessoais, incluindo 

alegações de que o Tratamento viola os direitos de Titular;  

5.1.2.3. Qualquer Incidente a que vier a dar causa, relacionado aos Dados Pessoais objeto 

deste Contrato ou; 

5.1.2.4. Qualquer ordem, emitida por autoridade judicial ou administrativa (incluindo a 

ANPD), que tenha por objetivo obter quaisquer informações relativas ao Tratamento de Dados 

Pessoais objeto deste Contrato. 

5.1.3. Desde que tenha relação com o objeto contratual, irá cooperar com a CONTRATANTE 

com relação às ações tomadas a partir da notificação descrita na Cláusula 5.1.2 acima, e atenderá, 

dentro dos limites técnicos razoáveis, às solicitações da CONTRATANTE com relação ao 

atendimento a referidas reivindicações, provendo as informações solicitadas no menor prazo 

possível;  
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5.1.4. Mantém os Dados Pessoais em absoluto sigilo e exige dos seus colaboradores diretos ou 

indiretos, que de qualquer forma tratem os Dados Pessoais, a observância de todas as obrigações 

dispostas neste documento; 

 

5.1.5  Limita o acesso aos Dados Pessoais ao número mínimo de colaboradores, sendo que só 

terão acesso àqueles que tenham necessidade; 

5.1.7. Cooperará com a CONTRATANTE em caso de qualquer Incidente, devendo: (i) Adotar 

todas medidas necessárias e razoáveis para remediar qualquer Incidente envolvendo os Dados 

Pessoais objeto deste Contrato e minimizar possíveis efeitos negativos aos Titulares; (ii) Prover a 

CONTRATANTE com todas as informações necessárias à apuração do ocorrido; (iii) Abster-se 

de realizar qualquer comunicação a ANPD, autoridades públicas brasileiras, aos Titulares ou 

terceiros, sem a prévia e expressa concordância da CONTRATANTE, que deverá controlar a 

redação final dessas comunicações e quem deverá realizá-las, observadas as disposições da LGPD; 

5.1.8. Compromete-se a cumprir com os requisitos da LGPD sempre que for realizar a 

transferência de Dados Pessoais para fora do território brasileiro e/ou para qualquer terceiro;  

5.1.9. Mediante solicitação formal da CONTRATANTE, em prazo não inferior a 7 (sete) dias 

úteis, a CONTRATADA se compromete disponibilizar o acesso a documentos e registros 

razoavelmente necessários para fins de verificação das obrigações previstas em contrato, desde 

que respeitado o segredo comercial e industrial da CONTRATADA e por meio de experts de 

ambas as Partes. 

 

6. RESPONSABILIDADE 

 

6.1. As Partes concordam que o(s) Titular(es) dos dados que venha(m) a sofrer um dano 

decorrente do descumprimento das obrigações previstas neste Contrato poderá(ão) ter o direito de 

receber uma indenização pelos danos sofridos.  

6.2. Cada Parte será responsável perante a outra Parte (“Parte Prejudicada”) por quaisquer 

danos causados em decorrência (i) da violação de suas obrigações no âmbito deste Contrato ou (ii) 

da violação de qualquer direito dos Titulares de Dados, devendo ressarcir a Parte Prejudicada por 

todo e qualquer gasto, custo, despesas, honorários de advogados e custas processuais efetivamente 

incorridos ou indenização/multa paga em decorrência de tal violação.  

6.2.1. Para fins do disposto nesta Cláusula, caso a Parte Prejudicada receba qualquer 

reinvindicação que deva ser indenizada pela outra Parte, ela deverá: (i) notificar a Parte 

responsável, conforme Cláusula 5.1.2; (ii) conceder à Parte responsável controle exclusivo sobre 

a demanda; (iii) abster de praticar qualquer ato ou assinar qualquer acordo, sem a prévia anuência 

da Parte responsável.  
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6.2.2. A Parte responsável poderá escolher a assessoria legal de sua confiança, devendo arcar com 

todos os custos, despesas e honorários para a defesa da Parte demandada, sem prejuízo da Parte 

Prejudicada, a seu critério e expensas, contratar assessor próprio.  

 

6.3. Fica certo e ajustado que nenhuma cláusula de limitação de responsabilidade que tenha sido 

pactuada entre as Partes em outros contratos poderá ser invocada, no sentido de limitar o dever de 

indenização em relação às obrigações de privacidade e proteção de dados aqui previstas. 

 

7. SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.1. Se aplicável e não vedado no contrato principal, a CONTRATANTE concorda que a 

CONTRATADA pode contratar SubOperadoras para realizar o Tratamento dos Dados Pessoais 

em nome da CONTRATANTE.  

7.2. A CONTRATADA deverá celebrar contrato formal e por escrito com cada SubOperadora 

para estabelecer obrigações referentes ao Tratamento de Dados Pessoais que forneçam ao menos 

o mesmo nível de proteção em relação à proteção garantida no presente documento, na medida 

aplicável à natureza dos serviços prestados por tal SubOperadora. A CONTRATADA 

permanecerá responsável pela conformidade de tal SubOperadora com as obrigações estabelecidas 

no contrato celebrado com a referida SubOperadora e por quaisquer atos ou omissões de tal 

SubOperadora que resultem na violação deste documento. 

 

8. AUDITORIA 

 

8.1. A CONTRATADA se compromete a fornecer à CONTRATANTE toda a informação 

razoavelmente necessária para demonstrar conformidade com as suas obrigações. 

8.2. A CONTRATADA permitirá que a CONTRATANTE realize auditoria anual para 

verificar a conformidade com as obrigações de privacidade e proteção de dados, mediante 

notificação prévia e por escrito, sendo a CONTRATANTE responsável por todos os custos de 

auditoria. Toda e qualquer auditoria somente ocorrerá com a presença de experts de ambas as 

partes, que deverão cumprir com todas as obrigações aqui dispostas, especialmente em relação à 

confidencialidade, segredo comercial e industrial, bem como boas práticas.  

8.3. A CONTRATADA se compromete a tomar todas as medidas para garantir que quaisquer 

vulnerabilidades de sistema, processos, governança e outros apontados no relatório de auditoria 

sejam tratados adequadamente. 

 

9. PRAZO E RESCISÃO 

 



 

11 
 

9.1. O prazo do presente documento está vinculado ao prazo do Contrato Principal.  

9.2. Após o término deste Contrato, a CONTRATADA realizará a eliminação, em definitivo 

de seu sistema, inclusive de backup, de qualquer registro dos Dados Pessoais, exceto na medida 

em que o armazenamento pela CONTRATADA seja exigido pela legislação aplicável.  

 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1. Este documento constitui o meio apropriado para regular o Tratamento de Dados Pessoais e 

substitui todos previamente celebrados entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA para esta 

finalidade, se houver 

10.2. Nenhuma das Partes poderá, sem o prévio consentimento escrito da outra Parte, delegar, 

transferir, cobrar ou tratar de outra maneira este documento ou qualquer dos direitos e obrigações 

relacionados a ele. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as Partes assinam o presente Anexo, em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

 

 

 

JOSÉ ALBERTO PANOSSO          GUILHERME THADEU LORENZI WALTER 

        Prefeito Municipal                                     Lumens As. E Cons. Atuarial Ltda 

    Município Contratante                                                                      Contratada   

       

 

Testemunhas: 

Nome: _____________________________                     Nome: _____________________________ 

C.P.F.:           C.P.F.: 
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